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RESUMO: Este artigo analisa os modos de ser e viver do povo Warao no Assentamento 

Nelson Mandela, destacando como esse grupo preserva suas tradições culturais e constrói 

novas formas de existência em contexto de migração, com especial atenção às 

experiências vividas no espaço escolar. A pesquisa teve como objetivo compreender os 

processos de adaptação, negociação cultural e resistência desenvolvidos pelos Warao 

diante dos desafios impostos pela inserção em uma nova realidade social e educacional. 

O estudo está fundamentado nas contribuições de M. Foucault (2008; 2009; 2014), 

dialogando também com autores como S. Hall (2003), H. Bhabha (1998), C. Walsh 

(2009), entre outros, que discutem identidade cultural, interculturalidade, migração e 

hibridização cultural. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa baseada 

na análise do discurso foucaultiana. O corpus foi constituído por entrevistas realizadas 

com cinco estudantes Warao, um representante da comunidade indígena e o gestor da 

escola pesquisada. Os resultados evidenciam três grandes núcleos discursivos: a 

interculturalidade, o acolhimento e a assistência, e a língua e comunicação. As análises 

revelam que a escola é percebida simultaneamente como espaço de acolhimento e de 

regulação social. Embora haja reconhecimento da cultura Warao, este ocorre 

frequentemente de forma pontual, especialmente em eventos culturais e ações 

assistenciais. A língua Warao emerge como importante elemento de identidade e 

resistência cultural, enquanto o domínio do português aparece como requisito de 

integração escolar. Concluímos que os modos de vida Warao são marcados por processos 

contínuos de adaptação, negociação e resistência cultural. A pesquisa destaca a 

necessidade de práticas educativas que valorizem efetivamente a língua, a cultura e os 

saberes indígenas, promovendo uma educação, de fato, intercultural. 

PALAVRAS-CHAVE: Currículo. Escola. Warao. Resistência cultural.  

THE WARAO WAYS OF BEING AND LIVING AND THE SCHOOL 

CURRICULUM: BETWEEN CULTURAL ADAPTATIONS AND RESISTANCE 

ABSTRACT: This article analyzes the ways of being and living of the Warao people in 

the Nelson Mandela Settlement, highlighting how this group preserves its cultural 

traditions and constructs new forms of existence in a context of migration, with special 
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attention to experiences lived in the school environment. The research aimed to 

understand the processes of adaptation, cultural negotiation, and resistance developed by 

the Warao in the face of the challenges imposed by insertion into a new social and 

educational reality. The study is based on the contributions of M. Foucault (2008; 2009; 

2014), also engaging with authors such as S. Hall (2003), H. Bhabha (1998), C. Walsh 

(2009), among others, who discuss cultural identity, interculturality, migration, and 

cultural hybridization. Methodologically, it is a qualitative research based on Foucault's 

discourse analysis. The corpus consisted of interviews conducted with five Warao 
students, a representative of the indigenous community, and the manager of the school 

studied. The results highlight three major discursive themes: interculturality, acceptance 

and assistance, and language and communication. The analyses reveal that the school is 

perceived simultaneously as a space of acceptance and social regulation. Although there 

is recognition of Warao culture, this often occurs sporadically, especially in cultural 

events and assistance programs. The Warao language emerges as an important element 

of identity and cultural resistance, while proficiency in Portuguese appears as a 

requirement for school integration. We conclude that Warao ways of life are marked by 

continuous processes of adaptation, negotiation, and cultural resistance. The research 

emphasizes the need for educational practices that effectively value indigenous language, 

culture, and knowledge, promoting a truly intercultural education. 

KEYWORDS: Curriculum. School. Warao. Cultural resistance. 

 

INTRODUÇÃO 

Este artigo tem como objetivo apresentar os modos de vida dos Warao, analisando 

como esse povo organiza sua vida cotidiana, preserva suas tradições culturais e cria novas 

formas de viver em uma situação de migração. Buscamos destacar as adaptações 

realizadas e as formas de resistência cultural construídas, especialmente no contexto 

escolar. Os processos migratórios contemporâneos têm produzido novos desafios para os 

sistemas educacionais, especialmente quando envolvem povos indígenas que atravessam 

fronteiras nacionais em busca de condições mínimas de sobrevivência. Entre esses grupos 

está o povo Warao, originário da região do Delta do Orinoco, na Venezuela, que, em 

decorrência da crise econômica, política e humanitária vivenciada naquele país, passou a 

migrar para diferentes regiões da América do Sul, incluindo o Brasil. Nesse contexto, a 

presença dos Warao em municípios brasileiros tem provocado importantes reflexões 

acerca do direito à educação, do reconhecimento da diversidade cultural e das formas 

pelas quais a escola lida com sujeitos que possuem línguas, conhecimentos, cosmologias 

e modos de vida distintos daqueles tradicionalmente contemplados pelo currículo escolar. 
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Os Warao em questão na pesquisa realizada vivem no Assentamento Nelson 

Mandela e lá constroem suas experiências cotidianas articulando elementos de sua cultura 

de origem com as exigências e desafios impostos pela vida em um novo território. Nesse 

processo, produzem formas de adaptação, negociação e resistência que se manifestam em 

diferentes dimensões da vida social, incluindo a escola. Assim, a instituição escolar se 

torna um espaço privilegiado para observar como se estabelecem relações entre culturas 

distintas, como se produzem mecanismos de acolhimento e inclusão e, também, como 

emergem tensões relacionadas à língua, ao currículo, ao pertencimento e ao 

reconhecimento cultural, por isto, definimos como lócus da pesquisa a Escola Municipal 

de Tempo Integral Angélica Sales, localizada no município e Benfica, onde está 

localizando o Assentamento Nelson Mandela e que atende os estudantes Warao deste 

assentamento. 

A discussão desenvolvida está fundamenta, principalmente, nas contribuições de 

M. Foucault para a análise do discurso. Nessa perspectiva, o discurso não é compreendido 

apenas como aquilo que os sujeitos dizem, mas como prática social atravessada por 

relações de saber e poder, responsável pela produção de sentidos, identidades e regimes 

de verdade (Foucault, 2009). Tal abordagem possibilita compreender como determinadas 

formas de inclusão, acolhimento, diversidade e interculturalidade são produzidas 

discursivamente no espaço escolar e como diferentes sujeitos ocupam posições 

específicas nessas relações. Além de Foucault (2008; 2009; 2014), dialogamos com 

autores que contribuem para a compreensão das identidades culturais, das relações 

interculturais e dos processos migratórios, como Stuart Hall (2003), Homi Bhabha (1998), 

Catherine Walsh (2009) e Néstor García Canclini (2015). Esses referenciais permitem 

analisar as experiências dos Warao para além de uma perspectiva assistencialista ou 

integracionista, enfatizando os processos de negociação cultural, hibridização, resistência 

e afirmação identitária presentes em contextos marcados pela diversidade. 

Metodologicamente, realizamos uma pesquisa qualitativa fundamentada na 

análise do discurso foucaultiana. O corpus analítico foi constituído por entrevistas 

realizadas com estudantes Warao matriculados na escola pesquisada, um representante da 

comunidade indígena e o gestor escolar. As análises seguiram orientações metodológicas 
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propostas por Fischer (1995), buscando identificar objetos discursivos, enunciados, 

regularidades, microdiscursos, formações discursivas e regimes de verdade presentes nas 

falas dos sujeitos. Os sujeitos entrevistados foram alunos, ao diretor da escola e o membro 

da comunidade, foram identificados da seguinte forma: aluno 1 identificado como Rudá, 

aluno 2 identificado como Apoena, aluno 3 identificado como Caiubi, aluno 4 

identificado como Tiê, aluno 5 identificado como Moema, e o membro da comunidade 

identificado como Inaiê.  

As análises evidenciaram que a cultura Warao constitui o principal objeto 

discursivo presente nas entrevistas, aparecendo associada às práticas de convivência, às 

brincadeiras, à participação comunitária, à língua materna e às experiências escolares. Os 

dados revelaram que a escola é significada simultaneamente como espaço de acolhimento 

e de regulação social, configurando-se não apenas como instituição educativa, mas 

também como instância de assistência e mediação institucional. Foi possível identificar a 

presença de três grandes núcleos discursivos que estruturam as experiências relatadas 

pelos sujeitos: o discurso da interculturalidade, o discurso da assistência e do acolhimento 

e o discurso da língua e da comunicação. Faremos a análise desses discursos nas 

subseções a seguir. 

 

O DISCURSO DA INTERCULTURALIDADE 

Os dados levantados na entrevista nos revelam a presença do discurso da 

interculturalidade, que não se restringe ao plano discursivo institucional, mas se 

concretiza nas práticas cotidianas no cotidiano dos Warao do assentamento Nelson 

Mandela. Walsh (2019) nos ajuda a entender o conceito de interculturalidade, ao abordá-

lo como um processo que ultrapassa a simples convivência entre culturas diferentes, 

assumindo um caráter político, social e pedagógico, voltado ao reconhecimento das 

diferenças culturais e ao enfrentamento das relações de poder historicamente construídas 

sobre os povos indígenas. Nas palavras de Walsh, a interculturalidade pode ser pensada 

como uma: 
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ferramenta pedagógica que questiona continuamente a racialização, 

subalternização, inferiorização e seus padrões de poder, visibiliza 

maneiras diferentes de ser, viver e saber e busca o desenvolvimento e 

criação de compreensões e condições que não só articulam e fazem 

dialogar as diferenças num marco de legitimidade, dignidade, 

igualdade, equidade e respeito, mas que – ao mesmo tempo – alentam 

a criação de modos “outros” – de pensar, ser, estar, aprender, ensinar, 

sonhar e viver que cruzam fronteiras (Walsh, 2009, p. 25). 

Walsh evidencia uma compreensão crítica voltada ao reconhecimento das 

diferenças culturais e ao enfrentamento das estruturas históricas de dominação impostas 

aos povos indígenas. Ao afirmar que a interculturalidade questiona processos de 

‘racialização, subalternização e inferiorização, Walsh denuncia a forma como os povos 

indígenas foram historicamente colocados em posições de marginalidade social, cultural 

e epistemológica, tendo seus conhecimentos, línguas, cosmologias e modos de vida 

frequentemente desvalorizados pela lógica colonial e eurocêntrica.  

Nesse sentido, a cultura indígena deixa de ser compreendida como elemento 

folclórico ou secundário e passa a ser reconhecida como produtora legítima de saberes, 

identidades e formas próprias de existência. Walsh também reforça a necessidade de 

relações que valorizem os modos indígenas de aprender, ensinar, viver e interpretar o 

mundo, rompendo com modelos homogêneos de educação, por exemplo. Assim, ao falar 

sobre a necessidade de ‘visibilizar maneiras diferentes de ser, viver e saber’, Walsh (2019) 

defende uma perspectiva que reconhece a pluralidade cultural como fundamento para 

relações mais justas, pautadas na dignidade, no respeito e na valorização das diferenças 

culturais dos povos originários. 

Os enunciados dos sujeitos entrevistados indicam que a cultura Warao é 

reconhecida pela escola, especialmente em eventos como feiras culturais. Rudá (2025) 

menciona que as pessoas da escola participaram evento ou atividade na sua comunidade 

apenas quando há feira da cultura. Apoena (2025), menciona que a participação da 

comunidade na escola se dá “nas reuniões com as famílias e feira cultural e momentos 

para ajudar na saúde”. E sobre a participação da escola em algum evento ou atividade na 

comunidade Warao, Apoena relata que “a diretora e as professoras foram até a 

comunidade levar cestas básicas”. Assim, a análise revela que o reconhecimento da 

cultura Warao pode estar se concentrando em situações isoladas, o que sugere um risco 
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de folclorização da cultura, isto é, sua redução a momentos específicos, descolados do 

cotidiano em geral. Embora haja reconhecimento da cultura Warao, a partir do relato dos 

sujeitos, este frequentemente se materializa em eventos específicos, como feiras culturais 

ou ações assistencialistas, como veremos mais adiante, o que indica um processo de 

valorização pontual.  

Os alunos entrevistados são unânimes em afirmar que “a cultura é respeitada” e 

que há momentos em que ela é ensinada. Porém, os enunciados que afirmam que “a 

cultura é respeitada” coexistem com práticas que tendem a situá-la em momentos 

delimitados, sugerindo um risco de folclorização. Assim, a cultura indígena é 

simultaneamente reconhecida e marginalizada, sendo incluída no discurso, mas nem 

sempre integrada de forma estruturante às práticas escolares como um todo. Essa análise 

evidencia uma tensão entre dois regimes de verdade: um que reconhece a diversidade 

como valor e outro que a mantém em posição periférica no currículo. Assim, de um lado, 

há um regime de verdade que reconhece a diversidade cultural, étnica e social como 

elemento constitutivo da sociedade e, portanto, como princípio fundamental para a 

construção de práticas pedagógicas mais democráticas e inclusivas, podemos mencionar 

o próprio discurso encontrado em documentos normativos curriculares, tais como a Base 

Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) e as Diretrizes Curriculares Nacionais 

Brasileiras para a Educação Básica (Brasil, 2013). 

De outro, permanece um modelo curricular tradicional, marcado por perspectivas 

hegemônicas, que tende a marginalizar determinados grupos sociais, tais como Warao, 

mantendo seus saberes, histórias e culturas em posição secundária ou periférica. Nesse 

contexto, a diversidade é frequentemente reconhecida no plano legal e discursivo, mas 

nem sempre ocupa centralidade efetiva nas práticas curriculares desenvolvidas pela 

escola lócus desta pesquisa.  

 

O DISCURSO DA ASSISTÊNCIA E DO ACOLHIMENTO 

Outro discurso que assume destaque nos relatos dos alunos reúne enunciados que 

constroem a escola como instituição de cuidado, proteção e integração social. Os sujeitos 

entrevistados afirmam que foram bem acolhidos, que a escola oferece respeito à sua 
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cultura e que promove ações que extrapolam o ensino, como distribuição de alimentos, 

serviços de saúde e documentação. Ao ultrapassar sua função pedagógica, a escola se 

constitui também num espaço de assistência. Sobre essa questão, podemos seguir duas 

linhas de análise. A primeira diz respeito à gestão da população migrante e, a segunda, ao 

conceito de governamentalidade de populações vulneráveis. Tomemos como ponto de 

partida os relatos a respeito de a escola participar em alguma atividade na comunidade 

dos Warao: “a diretora e as professoras foram até a comunidade levar cestas básicas” 

(Apoena, 2025). Caiubi (2025) nos diz que “as pessoas que trabalham na escola já foram 

fazer ação na comunidade”. Tiê (2025) também relata que “eles foram na comunidade 

levar cestas básicas”. E, por fim, Moema (2025) informa que “foram na comunidade levar 

comida e roupas”. 

Em S. Hall (2003) encontramos elementos teóricos que nos ajudam a compreender 

esses enunciados. Embora Hall não utilize o termo “assistencialismo” como conceito 

central sistematizado, mas ele desenvolve uma crítica importante às formas pelas quais 

Estados, instituições e discursos hegemônicos administram populações migrantes e 

grupos denominados por Hall de ‘racializados’. Em sua análise Hall (2003) mostra que 

os sujeitos da diáspora frequentemente são tratados a partir de políticas de controle, 

administração social e integração subordinada, em vez de serem reconhecidos plenamente 

como sujeitos políticos e culturais. Hall demonstra que os sujeitos migrantes passam a 

ocupar posições sociais marcadas pela racialização e pela diferença cultural. Um trecho 

importante é quando afirma que “o conceito fechado de diáspora se apoia sobre uma 

concepção binária da diferença. Está fundado sobre a construção de uma fronteira de 

exclusão e depende da construção de um “Outro” e de uma oposição rígida entre o dentro 

e o fora (Hall, 2003, p. 33).  

Nesse trecho, Hall evidencia que as populações migrantes são produzidas 

discursivamente como “outro”, isto é, como sujeitos externos ao pertencimento nacional 

pleno. Isso ajuda a compreender como migrantes frequentemente são administrados 

socialmente a partir da diferença, do controle e da exclusão simbólica. Hall argumenta 

que as populações migrantes são muitas vezes enquadradas por discursos que as 

representam como “problema social”, “minoria”, “carência” ou “grupo vulnerável”, o que 
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produz formas de tutela institucional e dependência. Nesse sentido, determinadas 

políticas públicas e práticas institucionais podem assumir um caráter assistencialista ao 

lidar com migrantes apenas como objetos de ajuda humanitária ou de gestão social, sem 

enfrentar as estruturas de desigualdade, racismo e exclusão que produzem sua 

marginalização. A ação da escola em visitar a comunidade dos Warao quase que apenas 

com o intuito de prestar serviços assistenciais, ainda que seja uma atitude bem-

intencionada e, de fato, colabore para melhorar a vida das pessoas desta comunidade, 

reproduz o discurso minoria carente ou grupo vulnerável. 

 O envolvimento da escola com a comunidade, e vice-versa, num viés crítico, 

deveria priorizar o conhecimento das condições de diáspora desse povo, o que os levou a 

estarem neste novo território, nesta outra nação, porque vivem naquelas condições sociais 

e econômicas, e, sobretudo, como a educação pode ser um instrumento de superação 

dessas condições. Hall (2003) também discute como as sociedades modernas constroem 

mecanismos de regulação das diferenças culturais e raciais. A gestão da população 

migrante ocorre, muitas vezes, por meio de processos de classificação, normalização e 

controle das identidades culturais, definindo quais sujeitos podem ser reconhecidos como 

pertencentes à nação e em quais condições. Assim, o migrante tende a ocupar uma posição 

ambígua: incluído parcialmente no plano econômico ou institucional, mas 

frequentemente mantido em condição periférica no plano cultural e político. 

Outro ponto importante destacado por Hall (2003) é a crítica à ideia de assimilação 

cultural. Hall defende que os sujeitos migrantes não abandonam totalmente suas 

referências culturais de origem, mas constroem identidades híbridas e múltiplas. Por isso, 

políticas ou ações educacionais, tal como aparecem nos relatos doa alunos, baseadas 

apenas na adaptação passiva ou na tutela assistencial ignoram a agência cultural e política 

desses grupos. Em vez disso, Hall propõe compreender as diásporas como espaços de 

produção cultural, resistência e reconstrução identitária. Essa reflexão pode ser aplicada 

à análise de populações indígenas migrantes, como os Warao, quando instituições os 

tratam prioritariamente como sujeitos de assistência emergencial, enfatizando 

vulnerabilidade e dependência, mas sem reconhecer plenamente seus saberes, formas de 

organização social e protagonismo político-cultural. Nessas situações, a gestão 
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institucional tende a reforçar relações assimétricas de poder, nas quais o migrante é 

administrado, mas não efetivamente incluído em condições de igualdade e 

reconhecimento cultural. 

Vamos agora à segunda linha de análise, a governamentalidade de populações 

vulneráveis. Do ponto de vista discursivo, não se trata apenas de descrever práticas 

institucionais solidárias desenvolvidas pela escola em relação aos Warao, e evidenciar a 

produção de uma verdade: a escola como espaço legítimo de inclusão. Esse discurso 

também revela uma dimensão do conceito de governamentalidade estudado por M. 

Foucault (2008), na medida em que a instituição passa a gerir não apenas a educação, mas 

a vida da população migrante, de certo modo, interferindo em suas condições de 

existência. Assim, a escola emerge simultaneamente como espaço de acolhimento e como 

dispositivo de regulação social. Analisemos um pouco o significado desse conceito 

foucaultiano, a partir da relação estabelecida por S. Gallo entre governamentalidade 

democrática e cidadania.  

Nesse contexto, tenho defendido a hipótese de que podemos analisar a 

constituição política brasileira das últimas três décadas em torno da 

perspectiva de uma “governamentalidade democrática”, centrada na 

afirmação da cidadania, uma vez que é preciso ser cidadão para que se 

possa ser governado democraticamente e não de forma autoritária 

(Gallo, 2017, p. 86, 87). 

Gallo apresenta uma leitura foucaultiana da relação entre Estado, democracia e 

cidadania no contexto brasileiro contemporâneo. Ao utilizar a expressão 

“governamentalidade democrática”, seus argumentos se aproximam das reflexões de 

Foucault sobre governamentalidade, entendida como o conjunto de estratégias, práticas e 

racionalidades utilizadas pelo Estado para conduzir a conduta da população. Nesse 

sentido, a democracia não aparece apenas como garantia de direitos, mas também como 

uma forma específica de governo que organiza, regula e administra os sujeitos sociais por 

meio da produção da cidadania. A ideia de que “é preciso ser cidadão para que se possa 

ser governado democraticamente” revela que a cidadania se torna condição de inclusão 

política e social. Isso significa que o Estado democrático necessita produzir sujeitos 

reconhecidos como participantes legítimos da vida social, capazes de acessar direitos, 

políticas públicas e mecanismos institucionais de participação.  
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Entretanto, essa lógica também estabelece critérios de pertencimento e 

reconhecimento, definindo quem pode ocupar plenamente a posição de cidadão e em 

quais condições. Assim, determinados grupos historicamente marginalizados, como 

povos indígenas, migrantes, populações periféricas e comunidades tradicionais, 

frequentemente, enfrentam dificuldades para serem reconhecidos integralmente dentro 

dessa racionalidade democrática. Essa análise também permite compreender que a 

governamentalidade democráticas opera por mecanismos mais sutis do que os modelos 

autoritários clássicos. Em vez da coerção direta, busca-se governar através da 

participação, da inclusão institucional e da gestão dos direitos. Contudo, isso não elimina 

relações de poder e desigualdade; ao contrário, muitas vezes as reorganiza. A cidadania 

passa então a funcionar simultaneamente como instrumento de emancipação e como 

mecanismo de regulação social, produzindo sujeitos integrados às normas do Estado 

democrático. 

No caso brasileiro, especialmente após a Constituição Federal de 1988, 

consolidou-se um discurso político centrado na ampliação de direitos, reconhecimento 

das diferenças e inclusão social. Entretanto, a efetivação dessa cidadania permanece 

marcada por tensões e desigualdades estruturais. Dessa forma, Gallo, a partir da análise 

do conceito foucaultiano, sugere que a democracia contemporânea não deve ser 

compreendida apenas como ausência de autoritarismo, mas como uma racionalidade 

política que produz modos específicos de participação, pertencimento e controle social. 

Quando relacionada à governamentalidade das populações indígenas, o conceito 

de governamentalidade evidencia como o Estado democrático passa a administrar esses 

grupos por meio de políticas de reconhecimento, proteção e inclusão social, classificando-

os frequentemente como “minorias vulneráveis”. Sob a perspectiva da 

governamentalidade discutida por Foucault (2008), o poder não atua apenas pela 

repressão, mas pela gestão da vida das populações, organizando mecanismos de controle, 

acompanhamento e intervenção sobre determinados grupos sociais. Nesse contexto, os 

povos indígenas se tornam alvo de políticas públicas, programas assistenciais, ações 

educacionais e dispositivos institucionais voltados à sua “integração” e proteção. 
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Entretanto, essa lógica produz uma tensão importante. Ao mesmo tempo em que 

o reconhecimento jurídico e político dos direitos indígenas representa avanço 

democrático, a classificação dessas populações como vulneráveis pode reforçar posições 

de tutela e dependência institucional. O indígena passa a ser frequentemente representado 

pelo Estado como sujeito a ser protegido, assistido e administrado, e não necessariamente 

como protagonista político autônomo. Assim, a governamentalidade democráticas opera 

pela inclusão dessas populações dentro das estruturas do Estado, mas essa inclusão ocorre 

muitas vezes sob formas de controle social e regulação cultural. Essa discussão também 

se assemelha das análises de S. Hall (2003) sobre gestão das diferenças culturais e 

racializadas. Hall demonstra que sociedades contemporâneas tendem a administrar 

grupos minoritários por meio de discursos de diversidade, inclusão e multiculturalismo 

que, embora ampliem o reconhecimento formal, também organizam mecanismos de 

classificação e controle dessas populações. No caso indígena, isso pode ser observado 

quando políticas públicas reconhecem a diferença cultural, mas mantêm esses grupos em 

posições periféricas de participação política e social. 

Além disso, no contexto brasileiro pós-Constituição de 1988, os povos indígenas 

passaram a ocupar maior espaço no campo dos direitos e da cidadania. Contudo, a 

efetivação dessa cidadania continua atravessada por relações históricas de colonialidade 

e assimetria de poder. Muitas vezes, o acesso a direitos depende da adequação dessas 

populações às normas burocráticas e institucionais do próprio Estado. Assim, a 

governamentalidade democrática sobre os povos indígenas revela um paradoxo: ao 

mesmo tempo em que amplia mecanismos de proteção e reconhecimento, também produz 

formas de vigilância, tutela e administração da diferença cultural. Ao relacionarmos essas 

análises às práticas assistencialistas desenvolvidas pela escola junto à comunidade 

Warao, percebemos que ações como doação de cestas básicas, roupas e outros auxílios 

materiais ultrapassam o campo da solidariedade imediata e podem ser compreendidas 

também como mecanismos de gestão social da população migrante indígena.  

[...] há uma compatibilidade muito estreita entre a normalização 

disciplinar e a tradição democrática, posto que também nesta última há 

homogeneização e individualização. Formalmente, as democracias 

seguem o princípio da isonomia, segundo o qual todos são iguais 

perante a lei, no que concerne ao respeito de direitos e garantias 
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individuais e à exigência do cumprimento das obrigações. Mas em 

todos os demais aspectos da vida social predominam as diferenças 

individuais, muitas vezes aí incluídas as desigualdades sociais. Talvez 

seja a democracia das sociedades burguesas aquela que mais tem 

assimilado e posteriormente subsumido essas diferenças, em vista de 

sua própria permanência (Candiotto, 2012, p. 24). 

A análise de Candiotto evidencia uma importante contradição presente nas 

sociedades democráticas modernas: ao mesmo tempo em que proclamam a igualdade 

formal entre os sujeitos, também produzem mecanismos de normalização que regulam 

comportamentos, identidades e formas de pertencimento social. Dialogando com 

Foucault (1988), Candiotto demonstra que a democracia não elimina as práticas 

disciplinares, mas frequentemente as reorganiza sob a lógica da inclusão regulada. No 

contexto dos Warao, isso se manifesta quando a escola reconhece formalmente o direito 

à educação e à diversidade cultural, porém mantém o português e os padrões culturais 

hegemônicos como referência normativa de integração.  

Assim, embora os estudantes indígenas sejam juridicamente incluídos no sistema 

escolar, continuam submetidos a processos de homogeneização linguística e cultural que 

buscam adequá-los às normas dominantes, evidenciando que a inclusão democrática pode 

coexistir com práticas sutis de assimilação e controle social. Sob a perspectiva da 

governamentalidade discutida por Foucault, essas práticas integram formas de 

administração da vida das populações consideradas vulneráveis, produzindo estratégias 

de cuidado, controle e integração social. Nesse sentido, a escola assume não apenas 

função educativa, mas também papel assistencial e regulador diante das condições de 

precariedade vividas pelos Warao. 

No caso dos Warao, as ações assistencialistas da escola revelam também a 

ausência ou insuficiência de políticas públicas estruturadas voltadas ao acolhimento 

indígena migrante. A escola acaba assumindo funções que extrapolam sua dimensão 

pedagógica, tornando-se espaço de mediação social, humanitária e institucional. Contudo, 

quando o foco permanece apenas na assistência material, corre-se o risco de invisibilizar 

aspectos fundamentais da experiência Warao, como sua identidade cultural, seus modos 

de vida, sua língua, seus conhecimentos tradicionais e suas formas próprias de 

organização comunitária. Assim, a análise evidencia uma tensão entre acolhimento e 

tutela. De um lado, as práticas assistenciais demonstram solidariedade e tentativa de 
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inclusão; de outro, podem reforçar uma lógica de governamentalidade que administra a 

diferença cultural a partir da vulnerabilidade, mantendo os Warao em posição de objeto 

de cuidado, e não plenamente como sujeitos políticos, culturais e epistêmicos dentro do 

espaço escolar. 

Embora tais ações sejam importantes diante das necessidades concretas 

enfrentadas pela comunidade, elas também evidenciam uma relação assimétrica de poder, 

na qual os indígenas aparecem prioritariamente como sujeitos da carência e da 

vulnerabilidade. A centralidade das práticas assistenciais pode deslocar o reconhecimento 

da cultura, dos saberes e da autonomia política Warao para uma lógica baseada na ajuda 

humanitária e na tutela institucional. Assim, a inclusão tende a ocorrer mais pela via da 

assistência do que pelo reconhecimento efetivo da comunidade como sujeito coletivo de 

direitos e produtor de conhecimentos. Do ponto de vista foucaultiano (Foucault, 2008), 

os discursos analisados revelam regimes de verdade em disputa. Um regime de verdade 

identificado nos relatos dos sujeitos associa inclusão ao acolhimento: a escola é 

significada como lugar que recebe, cuida, respeita e oferece oportunidades. 

A participação da comunidade nas atividades escolares aparece como elemento 

recorrente: reuniões, eventos, feiras culturais e presença de famílias na escola. Além 

disso, o uso da categoria “parente” indica uma forma específica de organização social 

baseada no pertencimento coletivo. Esse termo não designa apenas relações familiares, 

mas uma identidade comunitária ampliada. Do ponto de vista discursivo, isso evidencia 

que os modos de vida Warao não se restringem ao espaço doméstico, mas se estendem à 

escola, reconfigurando-a como espaço compartilhado. A comunidade aparece como 

presente no cotidiano escolar, através da participação em reuniões, em feiras culturais. 

Essa realidade constrói a escola como espaço de recepção, cuidado e proteção social, e 

aparece tanto nas falas dos alunos quanto da comunidade, por exemplo, todos os alunos 

responderam que se sentem acolhidos na escola e bem tratados.  

Ao falar sobre os motivos que a comunidade Warao teve ao escolher matricular 

as crianças na EMETI Angelica Sales, Inaiê (2025), membro da comunidade entrevistado, 

disse que “o município nos acolheu com cuidados e nos ofertou educação de qualidade e 

respeito na Angélica Sales”. E sobre a escola participar de algum evento ou atividade na 
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sua comunidade, ele diz: “Os funcionários levaram serviços de saúde, tiragem de 

documentos e levaram roupas e cestas básicas” (Inaiê, 2025). E Moema também traz um 

relato pertinente, quando diz sobre esta mesma questão, sobre a participação da 

comunidade nas atividades da escola: “Sim. Reunião com a família e nas festas que tem 

comida” (Moema, 2025), tais como a festa Junina e a de Natal. Ainda na perspectiva do 

conceito de governamentalidade, considerando que o poder não atua apenas pela 

repressão ou imposição direta, mas por práticas de cuidado, proteção, acompanhamento 

e regulação dos sujeitos considerados alvo de intervenção estatal ou institucional, no caso 

da comunidade Warao, a escola passa a exercer uma função que ultrapassa o ensino formal 

e assume papel de cuidado da população indígena migrante.  

As ações de inclusão se tornam mecanismos através dos quais a instituição 

acompanha, organiza e intervém sobre as condições de vida desses sujeitos, 

administrando suas necessidades mais imediatas. Assim, a inclusão escolar não ocorre 

apenas no plano pedagógico, mas por meio de práticas voltadas à manutenção da 

sobrevivência, do cuidado e da integração mínima desses grupos ao espaço social e 

institucional. A governamentalidade se manifesta justamente na produção da comunidade 

Warao como população vulnerável que necessita ser monitorada, acolhida e assistida. 

Nesse processo, a escola opera como dispositivo de governo das diferenças sociais e 

culturais, estabelecendo formas de intervenção sobre a vida cotidiana da comunidade 

indígena. O foco se desloca da dimensão política e cultural dos sujeitos para sua condição 

de carência social. Dessa forma, os Warao passam a ser reconhecidos prioritariamente 

enquanto população em situação de risco, fome ou pobreza, e não necessariamente como 

sujeitos portadores de saberes, culturas e formas próprias de organização social. 

Essa lógica evidencia aquilo que Foucault também denomina de biopolítica 

(Foucault, 2008), isto é, a gestão da vida das populações através de práticas institucionais 

que buscam regular condições de existência, saúde, alimentação e circulação social. A 

escola, ao assumir funções assistenciais, participa dessa racionalidade governamental ao 

produzir mecanismos de administração da comunidade migrante indígena. Não se trata 

apenas de solidariedade espontânea, mas da incorporação da população Warao em 

estratégias institucionais de controle, cuidado e normalização social. Assim, concluindo 
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esta subseção, entendemos que os dados apontam para o fato de os Warao serem 

incorporados ao espaço escolar e às políticas de acolhimento, significa que essa inclusão 

ocorre frequentemente sob a lógica da tutela e da assistência. A comunidade é integrada 

enquanto objeto de intervenção institucional, sendo constantemente identificada pela 

vulnerabilidade e pela necessidade de acompanhamento. Assim, o poder atua não pela 

exclusão absoluta, mas pela administração contínua da diferença cultural e social.  

Nesse sentido, as práticas assistencialistas revelam que a escola não apenas educa, 

mas governa populações. Ela organiza modos de acolhimento, define necessidades 

prioritárias, estabelece formas legítimas de participação e produz determinados modos de 

existência socialmente reconhecidos. A governamentalidade, portanto, aparece como 

racionalidade política que transforma a questão indígena migrante em objeto de gestão 

institucional, articulando cuidado, proteção e controle dentro do próprio espaço escolar. 

 

O DISCURSO DA LÍNGUA E COMUNICAÇÃO 

Os modos de vida Warao aparecem nos dados por meio de práticas de parentesco, 

língua, circulação comunitária, participação familiar, brincadeiras, alimentação, 

aprendizagem e relação com a escola. De todos os fatores mencionados nas entrevistas, a 

dificuldade em relação à aprendizagem do português se sobressai. Todos os alunos 

informaram que usam o Warao para se comunicar na escola, porque ainda não dominam 

a comunicação na língua portuguesa. Vamos analisar pelo menos dois regimes de verdade 

em que os discursos sobre a língua se inserem. O primeiro, associa inclusão à 

aprendizagem da língua portuguesa, sugerindo que a integração escolar passa pela 

capacidade de compreender e falar o idioma nacional. Alguns enunciados presentes nos 

relatos produzem um importante efeito de sentido: a língua não é apenas instrumento de 

comunicação, mas elemento de continuidade cultural e resistência.  

Sobre se comunicar em warao, espanhol ou português na escola, por exemplo, 

Rudá (2025) diz que se comunica “em warao, mas devagar vou aprendendo me comunicar 

com os colegas”. Ele também relata ter dificuldade para ler e escrever em português, e 

destaca que a maior dificuldade que enfrenta na escola é na matéria de português. Apoena, 

por sua vez, relata que em relação ao entendimento do que as pessoas falam em português 
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na escola, diz: “estou aprendendo devagar [...]. Consigo [me comunicar] com ajuda do 

parente Ricardo [morador warao que auxilia na escola]” (Apoena, 2025).  Assim como 

Rudá, Apoena também sente dificuldade em ler e escrever em português e consegue se 

comunicar na escola com o “parente Ricardo e a diretora que fala espanhol” (Apoena, 

2025). 

Nos relatos, percebemos que a maioria dos alunos está se empenhando em 

aprender o português, outros, optam por usar o parente Ricardo, mantendo a comunicação 

em sua própria língua. Esse movimento não indica perda cultural, mas negociação de 

pertencimentos. A criança Warao aprende o português, participa de atividades escolares, 

brinca com colegas brasileiros e, simultaneamente, mantém sua língua, suas brincadeiras 

e sua referência comunitária. Os enunciados sobre a dificuldade em relação ao português 

evidenciam que a língua ocupa posição central na experiência desses sujeitos. A 

recorrência de expressões como “dificuldade na comunicação”, “entendo um pouco” e 

“estou aprendendo devagar” indica que o domínio da língua portuguesa é construído 

como condição de pertencimento escolar. Nesse sentido, a língua opera como um 

marcador de diferença, mas também como um dispositivo de normalização, pois define 

quem está plenamente integrado e quem ainda se encontra em processo de adaptação. Ao 

mesmo tempo, a presença da língua Warao tensiona esse regime, evidenciando uma 

disputa discursiva entre a hegemonia do português e a reivindicação da língua indígena 

como direito cultural. 

O conceito de normalização em Foucault (2008) pode nos servir de auxílio para 

analisar como a questão da língua/linguagem está vinculada aos mecanismos de poder 

que produzem padrões de conduta, comportamento e identidade considerados legítimos 

em uma sociedade. Foucault (2014) demonstra que o poder moderno não atua apenas pela 

repressão, mas principalmente pela produção de normas que classificam, hierarquizam e 

regulam os sujeitos. A norma se torna, portanto, um critério de comparação que distingue 

o “normal” do “anormal”, produzindo práticas de correção e ajustamento social. Segundo 

Foucault (1987), “o normal se estabelece como princípio de coerção no ensino” e em 

outras instituições sociais, indicando que a escola opera como espaço privilegiado de 

disciplinamento e adequação dos indivíduos aos padrões dominantes. 
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Nessa perspectiva, a língua ocupa papel central como instrumento de 

normalização. A imposição de uma língua oficial não representa apenas um instrumento 

de comunicação, mas um mecanismo de integração cultural e política, isto é, para se 

considerar parte de um povo, comunidade ou nação, é necessário saber a língua oficial, o 

conhecimento e uso da língua funcionaria como uma espécie de autorização, para a 

integração naquele lugar. Foucault (2008), ao discutir governamentalidade, evidencia que 

os Estados modernos administram as populações por meio de dispositivos que regulam 

práticas, saberes e modos de vida, a língua seria um destes dispositivos. A língua 

dominante passa, então, a funcionar como requisito de pertencimento social, definindo 

quem pode participar plenamente das instituições e quem permanece situado em posições 

de marginalidade.  

No caso dos povos indígenas migrantes, como os Warao, a língua se torna um 

marcador visível da diferença cultural. A dificuldade de comunicação em português 

frequentemente produz situações de exclusão, dependência e silenciamento, sobretudo 

nos espaços institucionais, como escola, serviços de saúde e assistência social. Nesse 

sentido, a língua opera como um marcador de diferença, mas também como um 

dispositivo de normalização, pois define quem está plenamente integrado e quem ainda 

se encontra em processo de adaptação. O domínio do português aparece como exigência 

implícita para acessar direitos, enquanto a permanência da língua Warao pode ser 

interpretada institucionalmente como sinal de resistência à integração. 

Caiubi foi o único que aluno que informou se comunicar apenas em warao, embora 

tenha nos ditos que está aprendendo o português. Seu relato indica que só consegue se 

comunicar no idioma do seu povo na escola, com os outros parentes que lá estudam. 

Assim, esse posicionamento mostra que a presença da língua Warao também tensiona o 

regime de normalização. Ao manter sua língua materna em contextos de migração, tais 

como a escola, os Warao afirmam formas próprias de existência e resistem aos processos 

de assimilação cultural. Essa compreensão encontra sustentação em S. Hall (1998), para 

quem as identidades culturais são produzidas em relações de poder e disputa.  

Hall (1998) argumenta que as culturas subalternizadas frequentemente enfrentam 

pressões de homogeneização impostas pelas culturas dominantes, mas também constroem 
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estratégias de resistência e reafirmação identitária. Assim, a língua Warao não constitui 

apenas um meio de comunicação, mas um elemento de memória coletiva, pertencimento 

e continuidade cultural. Da mesma forma, K. Bhabha contribui para compreender a língua 

como espaço de negociação cultural. Para Bhabha (1998), os sujeitos colonizados 

produzem formas híbridas de linguagem e identidade que desafiam as pretensões de 

pureza cultural das narrativas hegemônicas. 

Não basta simplesmente se tornar consciente dos sistemas semióticos 

que produzem os signos da cultura e sua disseminação. De modo muito 

mais significativo nos defrontamos com o desafio de ler, no presente da 

performance cultural específica, os rastros de todos aqueles diversos 

discursos disciplinadores e instituições de saber que constituem a 

condição e os contextos da cultura (Bhabha, 1998, p. 229).     

A reflexão de Bhabha contribui para compreender que cultura e linguagem não 

podem ser analisadas apenas como expressões neutras de identidade, mas como campos 

atravessados por relações de poder, disputas simbólicas e mecanismos históricos de 

controle. Quando Bhabha afirma que ‘não basta simplesmente se tornar consciente dos 

sistemas semióticos que produzem os signos da cultura’, ele chama atenção para a 

necessidade de analisar os discursos e instituições que definem quais culturas e 

linguagens serão reconhecidas como legítimas e quais serão marginalizadas. A 

coexistência entre português e Warao evidencia precisamente esse “entre-lugar” cultural, 

no qual os indígenas migrantes negociam estratégias de sobrevivência sem abandonar 

totalmente seus referenciais identitários. Essa discussão sobre a língua Warao e a 

hegemonia do português nos leva a entender que a presença da língua portuguesa nas 

instituições escolares, administrativas e assistenciais não representa apenas uma escolha 

comunicacional, mas a atuação de dispositivos históricos de normalização que produzem 

critérios de pertencimento social.  

Nesse processo, a escola, o Estado e as políticas de integração funcionam como 

“instituições de saber” que disciplinam os sujeitos indígenas a partir da lógica da 

adaptação linguística e cultural. Assim, falar português passa a ser associado à ideia de 

integração, cidadania e competência social, enquanto a permanência da língua Warao 

pode ser percebida como marca de diferença e não adequação. Ao mesmo tempo, Bhabha 

(1998) permite compreender que a cultura não é fixa nem homogênea, mas produzida no 

‘presente da performance cultural’, isto é, nos processos cotidianos de negociação e 
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resistência. Nesse sentido, os Warao não apenas sofrem os efeitos da normalização 

linguística, mas também tensionam esse regime ao manterem sua língua e suas práticas 

culturais em espaços marcados pela hegemonia do português.  

A língua Warao se torna, portanto, um espaço de resistência discursiva, porque 

evidencia que os sujeitos indígenas não são passivos diante das tentativas de assimilação 

cultural. Sua permanência revela fissuras no projeto homogeneizador do Estado e da 

escola, afirmando a linguagem indígena como direito cultural, memória coletiva e forma 

legítima de existência social. No relato de Tiê, identificamos que ela afirma entender “um 

pouco o que as pessoas falam em português”, mas consegue se comunicar melhor na 

escola “em warao quando “parente” está perto explica o que a gente quer falar (Tiê, 2025). 

Assim como os demais sujeitos, Moema tem dificuldade ler e escrever em português e, 

também, se beneficia da ajuda do “parente Ricardo [que] fala nossa língua e nos ensina 

português” (Moema, 2025).   

A palavra “parente”, reiterada nas falas, constitui um marcador discursivo 

importante, pois não indica apenas vínculo familiar restrito, mas uma forma de 

pertencimento coletivo e de mediação cultural. O sujeito Ricardo, mencionado como 

“parente” que auxilia na escola, ocupa uma posição estratégica: ele traduz, explica, 

aproxima a comunidade da instituição escolar e torna possível a comunicação entre 

mundos linguísticos e culturais distintos. No contexto escolar, essa disputa linguística 

revela relações de poder profundamente assimétricas. A escola tende a reconhecer apenas 

o português como língua legítima do processo educativo, invisibilizando os saberes e as 

práticas linguísticas indígenas. Tal dinâmica reforça aquilo que Walsh denomina 

colonialidade do saber, isto é, a imposição de conhecimentos e linguagens eurocentradas 

como universais. Segundo Walsh (2009), a interculturalidade crítica exige o 

reconhecimento das línguas e epistemologias subalternizadas como formas legítimas de 

produção de conhecimento. 

Assim, a língua Warao evidencia uma disputa discursiva entre a hegemonia do 

português e a reivindicação da língua indígena como direito cultural. Mais do que uma 

questão comunicacional, se trata de uma luta política em torno do reconhecimento, da 

cidadania e da legitimidade dos modos indígenas de existir. A normalização linguística, 
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nesse cenário, se apresenta como prática de poder que busca produzir sujeitos ajustados 

à ordem dominante, enquanto a permanência da língua Warao constitui uma forma de 

resistência cultural e afirmação identitária. Isso se evidencia no relato do diretor da escola 

entrevistado, como veremos a seguir. Quando indagado sobre a existência de adaptação 

curricular para atender aos alunos Warao, o gestor nos respondeu dizendo que era feitas:  

adaptações colocando palavras em warao nos espaços – atividades 

complementares para familiar com língua Portuguesa e rotina de 

higiene [...]. Aulas na comunidade (warao) para os adultos que não tem 

escolaridade, principalmente as mulheres (Gestor, 2025).  

O gestor também informa que, em relação ao contexto linguístico dos Warao, as 

abordagens diferenciadas em relação a alfabetização e letramento utilizadas pela escola 

se referem ao “trabalho com imagens, associando às linguagens com ajuda do intérprete 

da própria comunidade Warao” (Gestor, 2025). Novamente, sobre as barreiras 

linguísticas enfrentadas pelos alunos Warao na escola e sobre o que ela faz para superá-

las, ele relata que fazem “atividades rotineiras envolvendo a socialização entre eles e as 

demais pessoas da escola [...] Uso de imagens e palavras que envolvem a língua warao 

para associação com a língua Portuguesa” (Gestor, 2025). E novamente o intérprete é 

mencionado como aquele que ajuda os professores a lidar com os desafios linguísticos e 

culturais “Há um intérprete warao para auxílio na mediação entre os alunos” (Gestor, 

2025). 

Nas respostas do gestor escolar sobre as questões envolvendo a língua e 

comunicação, identificamos um discurso fortemente orientado pela lógica da adaptação 

linguística e da integração dos estudantes Warao ao espaço escolar dominado pela língua 

portuguesa. A língua aparece como um problema pedagógico a ser administrado pela 

escola, evidenciando uma perspectiva de normalização em que o domínio do português é 

compreendido como condição necessária para participação plena na vida escolar.  

Isso se torna visível quando o gestor afirma que as estratégias desenvolvidas 

envolvem “atividades complementares para familiar com língua Portuguesa”, “adaptar os 

espaços com informações” e promover “atividades rotineiras envolvendo a socialização 

entre eles e as demais pessoas da escola”. Nesses relatos, observamos que a função da 

escola não é propriamente construir uma educação bilíngue ou intercultural, mas criar 
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mecanismos para inserir os Warao no universo linguístico já instituído pela escola. Ao 

mesmo tempo, o discurso revela a presença de práticas compensatórias e assistenciais 

voltadas à superação das chamadas “barreiras linguísticas”. O uso de imagens, palavras 

em Warao e intérprete indígena aparece como recurso mediador para facilitar o acesso ao 

português, funcionando mais como estratégia transitória de adaptação do que como 

valorização efetiva da língua indígena enquanto saber legítimo. Isso evidencia uma 

hierarquização implícita entre as línguas, na qual o português ocupa a posição de língua 

oficial, normativa e escolarmente válida, enquanto o Warao surge como instrumento 

auxiliar de comunicação. 

Sob uma perspectiva foucaultiana (Foucault, 2014), esse discurso pode ser 

compreendido como manifestação de práticas de governamentalidade e normalização. A 

escola organiza dispositivos pedagógicos para conduzir os sujeitos Warao a determinados 

padrões linguísticos e culturais considerados adequados ao funcionamento institucional. 

O ensino da rotina de higiene, a adaptação visual dos espaços e o estímulo à socialização 

revelam estratégias de disciplinamento que buscam produzir integração e ajustamento dos 

estudantes indígenas ao cotidiano escolar dominante. A língua portuguesa funciona, 

assim, como tecnologia de inclusão regulada: inclui os sujeitos indígenas desde que eles 

avancem no processo de assimilação linguística. 

Entretanto, também se percebem fissuras nesse discurso homogeneizador. A 

presença do intérprete Warao, o uso de palavras na língua indígena e as aulas ofertadas 

na comunidade para adultos demonstram que a escola reconhece, ainda que parcialmente, 

a necessidade de estabelecer mediações culturais e linguísticas específicas. Nesse ponto, 

emerge uma tensão entre duas perspectivas: de um lado, a lógica integracionista centrada 

na aprendizagem do português; de outro, o reconhecimento da língua Warao como 

elemento constitutivo da identidade cultural do grupo. Essa ambivalência revela 

precisamente aquilo que Bhabha (1998) denomina “negociação cultural”, isto é, um 

espaço em que culturas distintas coexistem em relações marcadas simultaneamente por 

adaptação, conflito e resistência. 

Além disso, o discurso do gestor evidencia que a comunicação é compreendida 

não apenas como questão linguística, mas também como mecanismo de convivência e 
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regulação social. A ênfase na “socialização” e nas “atividades rotineiras” demonstra que 

a escola busca inserir os estudantes Warao em práticas culturais e comportamentais 

consideradas adequadas ao ambiente escolar. Nesse sentido, a linguagem ultrapassa a 

dimensão comunicativa e passa a operar como dispositivo pedagógico de produção de 

pertencimento, normalização e controle social. 

Assim, a língua Warao emerge como um dos principais objetos discursivos da 

análise. No corpus levantado, ela aparece simultaneamente como marca de pertencimento 

e como desafio institucional. A comunidade afirma que a maioria fala Warao e que a 

prefeitura colocou uma pessoa da comunidade na escola para ajudar na comunicação. Ao 

mesmo tempo, reivindica que todas as crianças tenham, nas aulas da semana, o estudo da 

língua Warao. Assim, o segundo regime de verdade, mais intercultural, aparece quando 

os Warao reivindicam o ensino da própria língua e a valorização de seus saberes culturais 

no currículo. Quando a comunidade solicita a presença sistemática da língua Warao no 

currículo escolar, não pede apenas tradução; reivindica reconhecimento. Assim, a escola 

é convocada a deixar de tratar a cultura indígena como evento pontual, restrito à feira 

cultural, e a incorporá-la como dimensão permanente do processo educativo. 

No relato de Apoena, temos fortes elementos que nos ajudam a refletir sobre as 

questões acima mencionadas. Sobre ela e sua família dar opinião sobre algum assunto ou 

programação da escola, ela responde que “sim. Uma sugestão que possamos ensinar nossa 

cultura” (Apoena, 2925). Inaiê, ao dar a sua opinião sobre o que poderia melhorar para 

escola melhor atender os waraos, diz: “que todas as crianças tivessem nas aulas da 

semana, o estudo da língua warao” (Inaiê, 2025). Dessa forma, os efeitos de sentido 

produzidos pelo corpus mostram que os Warao, no Assentamento Nelson Mandela, não 

aparecem apenas como sujeitos passivos da migração ou da assistência. Eles constroem 

novas formas de existência no Brasil, negociando com a escola, participando de eventos, 

ensinando práticas culturais, mantendo a língua Warao e formulando demandas por 

reconhecimento.  

Assim, a análise permite afirmar que a cultura Warao, nos dados examinados, não 

é um conteúdo periférico, mas um campo de produção de sentidos, identidades e relações 

de poder. A escola, ao acolher esses sujeitos, também é desafiada a rever seus próprios 
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regimes de verdade sobre currículo, língua, diferença e pertencimento. A diversidade, 

nesse contexto, deixa de ser apenas um princípio normativo e passa a constituir uma 

prática educativa concreta, situada e intercultural. Por fim, destaca-se a presença de 

enunciados que expressam demandas explícitas da comunidade, como a necessidade de 

inclusão da língua Warao nas aulas semanais. Esse discurso rompe com a lógica 

assistencialista e produz o sujeito Warao como sujeito político, que reivindica direitos e 

participa da construção das práticas escolares. 

Os discursos de Apoena (2025) e Inaiê (2025) aprofundam a compreensão das 

formas de resistência presentes no contexto escolar vivido pelos Warao. Diferentemente 

das falas do gestor, marcadas por uma perspectiva institucional de adaptação ao 

português, os enunciados das participantes deslocam o foco da simples integração 

linguística para a reivindicação do reconhecimento da cultura e da língua Warao como 

elementos legítimos do espaço escolar. Quando Apoena (2025) afirma: “uma sugestão 

que possamos ensinar nossa cultura”, e Inaiê defende que “todas as crianças tivessem nas 

aulas da semana, o estudo da língua warao” (2025), percebemos um movimento 

discursivo que não busca apenas inclusão no modelo escolar existente, mas a 

transformação das próprias bases culturais e linguísticas que organizam a escola. 

Sob a perspectiva de Foucault, esses discursos podem ser compreendidos como 

práticas de resistência que emergem no interior das relações de poder. Para Foucault 

(1988), o poder produz sujeitos, normas e formas de controle, mas nunca consegue 

eliminar completamente as possibilidades de contestação. Assim, a resistência não se 

manifesta necessariamente por confrontos diretos, mas por práticas discursivas que 

tensionam os regimes de verdade instituídos. Nesse caso, as falas dos alunos Warao 

questionam implicitamente a ideia de que apenas o português e os conhecimentos 

escolares hegemônicos devam ocupar centralidade no currículo. 

A reivindicação do ensino da língua Warao constitui uma forma significativa de 

resistência porque desloca a posição da língua indígena de instrumento auxiliar de 

comunicação para condição de conhecimento legítimo. Enquanto o discurso institucional 

tende a utilizar o Warao apenas como mediação para facilitar a aprendizagem do 

português, Inaiê propõe sua inserção sistemática “nas aulas da semana”, atribuindo-lhe 
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estatuto pedagógico e curricular. Vemos aqui uma disputa discursiva em torno do que 

pode ou não ser reconhecido como saber escolar válido.  

Nesse sentido, a resistência ocorre justamente pela tentativa de romper com a 

lógica monolíngue e assimilacionista que historicamente marcou a escolarização 

indígena. Além disso, quando Apoena sugere que a escola “possa ensinar nossa cultura”, 

seu discurso desafia o funcionamento tradicional da instituição escolar como espaço de 

reprodução da cultura dominante. A fala de Apoena revela que os Warao não desejam 

apenas participar da escola, mas serem reconhecidos nela enquanto sujeitos culturais. Isso 

evidencia uma resistência que atua no plano simbólico e epistemológico, questionando 

quais culturas possuem legitimidade para ocupar o currículo escolar. A partir da ótica de 

análise foucaultiana, se trata de um enfrentamento aos “regimes de verdade” que 

historicamente colocaram os saberes indígenas em posição de inferioridade frente aos 

conhecimentos ocidentais e nacionais. 

Esses discursos também revelam que a resistência Warao não ocorre pela recusa 

absoluta da escola, mas pela negociação de espaços de reconhecimento dentro dela. Essa 

característica se aproxima da compreensão apresentada por Foucault (1988) de que as 

resistências são múltiplas, dispersas e produzidas nas próprias redes de poder. Ao 

reivindicarem o ensino da língua e da cultura Warao, Apoena e Inaiê desestabilizam a 

racionalidade normalizadora da escola, obrigando a instituição a confrontar os limites de 

um currículo centrado exclusivamente na língua portuguesa e na cultura não indígena. 

Dessa forma, a resistência expressa nos discursos das participantes evidencia que 

a língua Warao ultrapassa a função comunicativa, se constituindo num instrumento 

político de afirmação identitária, preservação cultural e reivindicação de direitos. A 

permanência da língua indígena no espaço escolar desafia os processos de 

homogeneização cultural e revela que os sujeitos Warao não ocupam uma posição passiva 

diante das práticas de normalização, mas constroem estratégias discursivas para afirmar 

sua existência coletiva e seu direito à diferença. 

É uma forma de resistência que não se opõe frontalmente à escola, mas a interpela, 

exigindo sua transformação em direção a uma perspectiva efetivamente intercultural. 

Entretanto, essa troca ocorre em um campo assimétrico, no qual os saberes escolares e a 



 
 
 
 

 

 
SILVA, M.N.Q.P.; VALE, S.K.M. Os modos de ser e viver dos Warao e o currículo escolar: entre adaptações e 

resistências culturais. Revista Eletrônica Amplamente, Natal/RN, v. 5, n. 2, p. 535-562 abr./jun., 2026. 

559 

língua portuguesa mantêm maior centralidade. Assim, a interculturalidade aparece como 

prática em construção, marcada por negociações e desigualdades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os denunciados analisados até aqui evidenciam que os discursos sobre os Warao 

no contexto escolar são atravessados por complexas relações de poder, inclusão e 

resistência. Observamos, inicialmente, a presença de processos de acolhimento 

articulados a mecanismos de controle institucional, nos quais a escola busca integrar os 

estudantes indígenas às normas linguísticas, culturais e comportamentais predominantes. 

Nesse cenário, emergem disputas em torno da língua e do pertencimento, revelando 

tensões entre a hegemonia do português e a permanência da língua Warao como elemento 

identitário e político. Ao mesmo tempo, se destacam práticas de mediação intercultural, 

desenvolvidas por meio de intérpretes, imagens e adaptações pedagógicas, que procuram 

estabelecer comunicação entre diferentes universos culturais, ainda que marcadas por 

assimetrias de poder. Os relatos dos sujeitos entrevistados também apontam para 

processos de troca cultural, mas evidenciam tensões entre reconhecimento e 

marginalização curricular, uma vez que a cultura Warao aparece frequentemente em 

posição secundária frente aos conhecimentos legitimados pela escola.  

Além disso, os discursos revelam formas de participação comunitária nas 

dinâmicas escolares, indicando tentativas de diálogo e negociação entre a instituição e os 

sujeitos indígenas. Por fim, emergem movimentos de resistência e reivindicação, 

sobretudo na defesa da língua e da cultura Warao como direitos coletivos e saberes 

legítimos, tensionando os processos de normalização e assimilação presentes no espaço 

escolar. Dessa forma, concluindo esta seção, os modos de ser e viver dos Warao, no 

contexto analisado, não podem ser compreendidos como estáticos, mas como processos 

dinâmicos de negociação, adaptação e resistência, produzidos no interior de relações 

discursivas que articulam saber, poder e verdade. No corpus analisado, a cultura Warao e 

a diversidade cultural emergem como objetos discursivos centrais, sendo produzidos por 

meio de enunciados que articulam experiências de migração, escolarização, 

pertencimento comunitário e práticas interculturais.  
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A escola aparece, inicialmente, como espaço de acolhimento, sendo 

frequentemente significada como instituição que oferece cuidado, respeito e suporte à 

comunidade. Os sujeitos afirmam que foram “acolhidos com cuidados” e que a escola 

proporciona “educação de qualidade e respeito”, além de desenvolver ações que 

extrapolam o campo pedagógico, como oferta de serviços de saúde, documentação e 

assistência material. Entretanto, ao mesmo tempo em que esse discurso produz uma 

imagem positiva da instituição escolar, ele também revela sua inserção em uma lógica de 

governamentalidade, na qual a escola atua como dispositivo de gestão da população 

migrante. Nesse sentido, o acolhimento não é neutro, mas atravessado por práticas de 

regulação que organizam a vida dos sujeitos, definindo modos de inserção, participação 

e pertencimento. 

Outro eixo central da análise refere-se à língua, que se constitui como marcador 

fundamental de diferença. Os enunciados reiteram dificuldades de comunicação, 

expressas em falas como “entendo um pouco”, “devagar estou aprendendo” e “tenho 

dificuldade em português”. Essas formulações produzem o sujeito Warao como alguém 

em processo de adaptação, evidenciando que a inclusão escolar está fortemente associada 

à aquisição da língua portuguesa. Nessa perspectiva, a língua funciona como dispositivo 

de normalização, estabelecendo critérios implícitos de pertencimento e participação. 

Contudo, esse regime discursivo é tensionado pela presença da língua Warao, que emerge 

como elemento de resistência e afirmação identitária. A comunidade reivindica que a 

língua indígena seja incorporada às práticas escolares, solicitando que “todas as crianças 

tivessem nas aulas da semana o estudo da língua Warao”. Esse enunciado desloca o lugar 

da língua de um obstáculo a ser superado para um direito a ser reconhecido, evidenciando 

uma disputa entre diferentes regimes de verdade sobre o que significa incluir. 

A participação comunitária também se destaca como elemento constitutivo dos 

modos de vida Warao. Os dados indicam presença ativa das famílias em reuniões, eventos 

e atividades escolares, bem como a circulação de sujeitos entre comunidade e escola. 

Além disso, o uso recorrente do termo “parente” evidencia uma forma específica de 

organização social, baseada no pertencimento coletivo, que ultrapassa a noção ocidental 

de família nuclear. Esse aspecto revela que os modos de ser e viver dos Warao se mantêm 
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no contexto migratório, sendo reconfigurados, mas não dissolvidos. Por fim, as análises 

dos discursos levantados nas entrevistas evidenciam a presença de discursos de 

resistência e reivindicação. A comunidade não apenas participa das práticas escolares, 

mas também cria demandas, especialmente no que se refere ao reconhecimento de sua 

língua e cultura. Ao reivindicar a inserção da língua Warao no currículo, os sujeitos 

produzem um deslocamento importante, afirmando-se como sujeitos políticos que 

interpelam a instituição escolar e exigem sua transformação. 
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